CAMARA MUNICIPAL DE VILA VALERIO
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES
DE LEGISLAGAO, JUSTICA E REDAGCAO
FINAL, DE AGRICULTURA, MEIO
AMBIENTE, EDUCAGAO, SAUDE E
OBRAS E DE FINANGAS, ORGAMENTO,
CONTROLE E FISCALIZAGAO DA
CAMARA MUNICIPAL DE VILA VALERIO -
ESTADO DO ESPIRITO SANTO.

PROJETO DE LEI N° 32/2024. INICIATIVA
DO EXECUTIVO MUNICIPAL. ALIENACAO
DE BENS PUBLICOS MUNICIPAIS.
CONCESSAO DE INCENTIVOS FISCAIS.
LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.
IMPORTANCIA.

1. RELATORIO

Sua Exceléncia, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas funcionais,
apresentou, para apreciagao e deliberacéo legislativa, o Projeto de Lei n°. 32/2024, o
qual “Autoriza o Poder Executivo 'Municipal a Promover a Alienacao e Concessao

~ de Direito de Uso de Iméveis Plblicos a Empresas Com a Finalidade de Promover
o Desenvolvimepto Econémico E Destinacdo Devida aos Iméveis Bem como,

- Autoriza a Concessdo De Incentivos Fiscais a Fim De Fomentar a Atividade
Empresarial em Areas Desfinadas a Instalagéo de Polo Industrial do Municipio de
Vila Valério e Da Outras Providéncias”.

- A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 18.11.2024
e, apos sua leitura em Plenario na 212 Sessdo Ordinaria realizada em 28.11.2024, foi
encaminhada a Comissdo de Legislagdo, Justica e Redagdo Final para exame e

parecer. -
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Na data de 09.12.2024, o Exmo. Prefeito Municipal protocolou Mensagem Modificativa
ao Projeto de Lei n® 032/2024, visando corrigir erro de digitagéo contido na proposicéo
principal, bem como complementando a redagéo do art. 2° e acrescentando paragrafos
no art. 5° da proposigéao. |

Na 22% Sessdo Ordinaria, portanto, realizada na presente data (11.12.2024), foi
apresentado para deliberagdo o Requerimento n® 39/2024, assinado por cinco dos
Senhores Vereadores, que requer a tramitagdo em regime de urgéncia especial a
matéria. Assim, apos a aprovagéo do referido requerimento, a presente proposicéo veio
~ as Comissdes Permanentes para exame e Parecer.

E o Relatério.
2. FUNDAMENTAGAO
2.1 Do Regime de Urgéncia Especial

Antes de adentrar no estudo do Projeto de Lei n® 32/2024, passaremos a analisar a
apresentagdo de requerimento pelos Vereadores para que a proposi¢ao tramite em
Regime de Urgéncia Especial.

A solicitagdo de urgéncia para apreCiagéo de projetos encontra guarida no artigo 53 da
Lei Orgénica Municipal e artigo 182 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

- Dessa forma, observamos que foi apresentado o Requerimento n°® 39/2024, subscrito
por cinco dos Senhores Veréadores‘,' solicitando a tramitagdo em regime de urgéncia
especial para a matéria, o qual foi assenfido pelo Plenario, através de sua aprovagéo
por unanimidade.

?

2.2 Da Competéncia e Iniciativa
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O projeto versa sobre matéria de competéncia do Municipio em face do interesse local,
encontrando amparo no art. 30, inciso | da Constituicdo da Republica e no art. 16,
inciso | da Lei Orgénica Municipal.

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme
dispde o art. 73, inciso Il, da Lei Organica Municipal. Além disso, o art. 34, inciso VIII do
mesmo diploma legal prevé que cabe a Camara Municipal, com a sangdo do Prefeito

dispor sobre a alienagdo e concessao de bens imdveis.

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de iniciativa
estabelecidos pela lei municipal em comento, ndo apresentando vicio de
inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes.

2.3 Da Técnica Legislativa

Quanto a técnica legislativa, em observancia ao artigo 59 da Constituicdo da Republica,
a elaboragdo, alteracdo ou consolidagdo de leis no Brasil, deverd observar o
regramento estabelecido na Lei Complementar Federal n°. 95, de 26 de fevereiro de
1998.

Nesse sentido, a presente proposicdo estd em sintonia com o preconizado no referido
diploma. ’

2.4 Da alienacdo de bens publicos iméveis municipais

O Projeto de Lei n° 32/2024 pretéhde a autorizagéo legislativa para a alienagéo de
imoveis publicos a empresas com a finalidade de promover o desenvolvimento
econdmico, bem como para a concessdo de incentivos fiscais para o fomento das
atividades empresariais em area destinadas a instalagéo de polo industrial.

E sabido que o inciso | do art. 2° da Lei Federal n° 14.133/2021 preceitua que tal
legislag@o é aplicavel a aliehagdo e concesséo de direito real de uso de bens. A Nova
Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos prevé em seu art. 76 acerca da alienacéo,
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~ tanto de bens iméveis (inciso I), quanto bens méveis (inciso Il). Conforme disposi¢éo do
diploma mencionado, os requisitos basicos para toda e qualquer alienagdo de bens
‘iméveis. da Administracdo Publica sdo: (i)interesse publico devidamente
justificado; (ii) autorizacéo legislativa; (iii) prévia avaliagédo; (iv) realizagdo de licitagdo
na modalidade leildo.

No meérito, verifica-se entdo que a.pretensdo do Executivo Municipal é importante e
viavel, promovendo a destinagdo da referida area visando o desenvolvimento do
Municipio, desde que atendidas as formalidades legais.

2.5 Da concessao de incentivos fiscais

Acerca dos incentivos fiscais sabe-se que o objetivo principal é o de reduzir a carga
tributaria sobre as empresas, para que aumentem o investimento em determinadas
areas, promovendo o crescimento econémico e gerando empregos no Municipio.

O art. 4° do PL 32/2024 expde que os incentivos fiscais seriam oferecidos pelo
Municipio em até 100% do Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza — ISSQN

" (inciso 1), 100% do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU (inciso 1) e 100% do
Imposto de Transmiss&o de Bens Iméveis — ITBI (inciso I1).

~ Conforme consta no inciso V do art. 9° da proposi¢ao, o prazo de vigéncia dos
- incentivos fiscais sera de no maximo 25 (vinte e cinco) anos.
‘Dessa forma, a isengéo consiste em uma das causas de exclus@o do crédito tributario,
sendo compreendida como uma dispensa legal do pagamento do tributo, ou seja, onde
existe a obrigacao tributaria, ela sera dispensada do pagamento.

A Lei n°® 956, de 30 de dezembro de 2021, que instituiu o Codigo Tributario Municipal,
prevé no inciso | do art. 58, que a isenc¢éo exclui o crédito tributario. Como se vé, o PL
32/2024 pretende a isencao de ISSQN, IPTU e ITBI para empresas que se instalarem e

areas de polo industrial. A isengéo consiste em uma das causas de exclusdo do crédito
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tributario, sendo compreendida como uma dispensa legal do pagamento do tributo, ou

seja, onde existe a obrigacao tributaria, ela sera dispensada do pagamento.
Nesse viés, opinamos pela aprovagéo do Projeto de Lei n.° 32/2024.

3. PARECER

‘A matéria é legal, constitucional e, quanto
ao merito, oportuna. Assim sendo, este

Relator opina por sua aprovagéo.”

Sala das Comissdes Permanentes, em 11 de dezembro de 2024.
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